
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3103541 - SC (2025/0422661-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : WELLINGTON WILSON MARCHETTI 
ADVOGADO : LUÍS FELIPE OBREGON MARTINS - SC051221

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. APELAÇÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DO ART. 33,  § 4º,  DA LEI N.  11.343/2006. AÇÕES PENAIS EM CURSO.
DEDICAÇÃO  NÃO  EVIDENCIADA  POR  OUTROS  ELEMENTOS.  ILEGALIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que deu provimento a

recurso  especial  para  aplicar  a  causa  de  diminuição  de  pena  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006, redimensionando a pena do agravado.

2. As instâncias ordinárias obstaram o privilégio com base em ilações sobre a periculosidade do

réu e no fato fato de ele responder a outros processos criminais.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há elementos nos autos que indiquem o comércio

habitual pelo réu, a ponto de justificar a não aplicação da causa de diminuição de pena prevista

no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir

4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça estabeleceu a tese de que é inadmissível a

utilização de ações penais em curso para afastar a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de

Drogas (REsp  1.977.027/PR, DJe 18/  8/2022, submetido ao rito dos recursos repetitivos e de

relatoria da Ministra Laurita Vaz).

5. De igual forma, "[se] a existência de inquéritos e ações penais em curso não podem obstar a

aplicação do tráfico na modalidade privilegiada, o simples fato de o acusado ser conhecido pelos

policiais por sua atuação no comércio ilícito, fundamento estereotipado e ainda mais precário,
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também inviabiliza a negativa da figura privilegiada" (AgRg no AREsp n. 2.128.183/MG, relator

Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado

em 11/10/2022, DJe de 17/10/2022.).

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

Tese  de  julgamento: Ações  penais  em  curso  não  obstam  o  reconhecimento  da  causa  de

diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.026.372/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJe de 23/12/2024; STJ, AgRg no REsp n. 2.007.014/SP,

relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, julgado em  4/11/2024, DJe de

7/11/2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.128.183/MG,  relator  Ministro  Olindo  Menezes

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de

17/10/2022; STJ, REsp n. 1.838.235/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 18/11/2019.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. APELAÇÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DO ART. 33,  § 4º,  DA LEI N.  11.343/2006. AÇÕES PENAIS EM CURSO.
DEDICAÇÃO  NÃO  EVIDENCIADA  POR  OUTROS  ELEMENTOS.  ILEGALIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que deu provimento a

recurso  especial  para  aplicar  a  causa  de  diminuição  de  pena  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006, redimensionando a pena do agravado.

2. As instâncias ordinárias obstaram o privilégio com base em ilações sobre a periculosidade do

réu e no fato fato de ele responder a outros processos criminais.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há elementos nos autos que indiquem o comércio

habitual pelo réu, a ponto de justificar a não aplicação da causa de diminuição de pena prevista

no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir

4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça estabeleceu a tese de que é inadmissível a

utilização de ações penais em curso para afastar a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de

Drogas (REsp  1.977.027/PR, DJe 18/  8/2022, submetido ao rito dos recursos repetitivos e de

relatoria da Ministra Laurita Vaz).

5. De igual forma, "[se] a existência de inquéritos e ações penais em curso não podem obstar a

aplicação do tráfico na modalidade privilegiada, o simples fato de o acusado ser conhecido pelos

policiais por sua atuação no comércio ilícito, fundamento estereotipado e ainda mais precário,
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também inviabiliza a negativa da figura privilegiada" (AgRg no AREsp n. 2.128.183/MG, relator

Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado

em 11/10/2022, DJe de 17/10/2022.).

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

Tese  de  julgamento: Ações  penais  em  curso  não  obstam  o  reconhecimento  da  causa  de

diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.026.372/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJe de 23/12/2024; STJ, AgRg no REsp n. 2.007.014/SP,

relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, julgado em  4/11/2024, DJe de

7/11/2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.128.183/MG,  relator  Ministro  Olindo  Menezes

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de

17/10/2022; STJ, REsp n. 1.838.235/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 18/11/2019.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pelo MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DE SANTA CATARINA (e-STJ, fls. 408-421) contra a decisão monocrática proferida

por este Relator (e-STJ, fls. 385-401), que conheceu do agravo em recurso especial e deu parcial

provimento ao recurso especial de WELLINGTON WILSON MARCHETTI para reduzir a pena-

base ao mínimo legal, reconhecer a minorante do tráfico privilegiado na fração de  2/3, fixar o

regime inicial aberto, substituir a pena por restritivas de direitos e determinar a remessa ao juízo

criminal para avaliação de Acordo de Não Persecução Penal.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão, sustentando que o afastamento

do tráfico privilegiado nas instâncias ordinárias não se fundou exclusivamente em inquéritos ou

ações penais em curso, mas em elementos concretos judicializados, como investigação prévia,

monitoramento por período aproximado de um mês, informações reiteradas sobre entregas de

cocaína  ao  longo  do  tempo,  apreensão  de  droga  fracionada  para  venda,  localização  de

entorpecente e balança de precisão na residência, e dinâmica típica de traficância habitual (e-STJ,

fls.  410-415).  Argumenta  que  a  menção  às  ações  penais  serviu  apenas  como  reforço

argumentativo  e  não  como  motivo  principal  para  negar  o  redutor,  havendo  fundamentação

autônoma suficiente para evidenciar dedicação às atividades criminosas (e-STJ, fls. 409-412 e

415-417).
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No mérito, sustenta a necessidade de reforma para afastar a minorante do art. 33, § 4º,

da Lei n.  11.343/2006, com restabelecimento do acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Santa Catarina. (e-STJ, fls. 412-421)

Diante do exposto, postula a reconsideração da decisão monocrática ora agravada ou,

subsidiariamente, que o presente agravo regimental seja submetido à apreciação da Turma (e-

STJ, fls. 409 e 421).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão

de infirmar a decisão agravada.

Saliento,  inicialmente,  que a  individualização da pena é  uma atividade em que o

julgador  está  vinculado  a  parâmetros  abstratamente  cominados  pelo  legislador,  sendo-lhe

permitido,  entretanto,  atuar  discricionariamente na escolha da sanção penal  aplicável  ao caso

concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte,

cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade e da constitucionalidade dos critérios

utilizados no cálculo da pena.

O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado ao

traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer menor

reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante habitual.

Assim, para o reconhecimento da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei

n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais

sejam ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar

organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços),

a depender das circunstâncias do caso concreto.

Sobre o tema, extrai-se do acórdão objurgado:

"In casu, fundamentou a Togada a quo que o apelante não preenche os pressupostos
autorizadores da benesse, pois:

Apesar de não ostentar antecedentes criminais (evento 184), há nos autos indícios de
que o acusado se dedica a atividades criminosas, sobretudo diante da existência de
outras duas ações penais em seu desfavor pelo mesmo delito de tráfico de drogas,
ambas  com  sentença  condenatória,  em  fase  recursal  (processo
5003804-23.2022.8.24.0050/SC, evento  97,  SENT1e  processo  5000344-
07.2025.8.24.0508/SC, evento 98, SENT1), o que faz crer que não se trata de neófito
no submundo do tráfico.

Ressalta-se que os policiais civis ouvidos sob o crivo do contraditório relataram
que já tinham informações acerca da traficância realizada pelo denunciado há
cerca  de  um  ano,  sendo  ele  monitorado  de  forma  intensificada  no  mês  que
precedeu a sua prisão em flagrante. Nesse período, os agentes de segurança puderam
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constatar a rotina de entregas realizadas pelo réu com seu veículo Volkswagen/Gol, de
placa MDQ-2004.

Portanto, a realização do comércio espúrio pelo réu com habitualidade é impedimento
legal objetivo para a benesse do privilégio (art.  33 §4º, Lei  11.343/06) (sic, evento
185.1).

Na mesma linha de entendimento do Juízo singular, muito embora o apelante seja
tecnicamente  primário  e  sem  indícios  de  que  integre  organização  criminosa,
verifica-se que as peculiaridades do caso concreto evidenciam sua dedicação às
atividades criminosas,  notadamente diante do fato de ser réu em outras duas
ações penais sobres fatos semelhantes (ambas com sentença condenatória), não
sendo  possível  considerá-lo  mero  iniciante  nas  atividades  proscritas  ou
reconhecê-lo  como  traficante  eventual  ou  "de  primeira  viagem",  pressuposto
imprescindível à concessão da benesse reclamada." (e-STJ, fls. 303-304; destacou-se)

Na espécie,  observo  que  as  instâncias  ordinárias  obstaram o  privilégio  dado  que

presente outros processos criminais em curso em desfavor do réu, que já seria conhecido no meio

policial. 

Todavia, esses elementos se mostram inidôneos para afastar o privilégio.

Em um prisma inicial, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça já firmou no

Tema Repetitivo 1139 a tese de que é inadmissível a utilização de ações penais em curso para

afastar  a  causa  de  diminuição  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  de  Drogas,  sob  pena  de  violação  do

princípio da presunção da inocência.

Cito, a propósito:

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE  DROGAS.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
DOSIMETRIA.  AGRAVANTE  DO  ESTADO  DE  CALAMIDADE  PÚBLICA.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  APROVEITAMENTO  DA  PANDEMIA
PARA A PRÁTICA DO CRIME. IMPOSSIBILIDADE DE CONSIDERAR AÇÕES
PENAIS  EM  CURSO  PARA  AFASTAR  O  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
APLICAÇÃO  DA  MINORANTE  DO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.
REDUÇÃO DA PENA E FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.
RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE. I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, que manteve a condenação do recorrente pelo crime de tráfico de drogas (art.
33, caput, c/c o art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006), com pena de 6 anos, 9 meses e 20
dias de reclusão, em regime fechado, e 680 dias-multa. A defesa alega insuficiência
probatória, ausência de conexão entre o crime e o estado de calamidade pública, e
fundamentação inidônea para o afastamento do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se houve insuficiência probatória para a
condenação; (ii) avaliar a aplicação da agravante do estado de calamidade pública; e
(iii) analisar a fundamentação para o afastamento da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado, considerando a existência de ações penais em curso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
[...]
5. Quanto ao afastamento do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006),
a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que
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inquéritos  e  ações  penais  em  curso  não  podem  ser  considerados  para  impedir  o
benefício, sob pena de violação ao princípio da presunção de inocência. A dedicação a
atividades criminosas deve ser comprovada por outros elementos concretos. No caso,
a  existência  de  ação  penal  pendente  de  trânsito  contra  o  recorrente  não  constitui
fundamento válido para afastar o redutor.
6.  Considerando  que  o  réu  é  tecnicamente  primário,  com a  quantidade  de  droga
apreendida  totalizando  6,39g  de  cocaína,  e  ausentes  outros  elementos  que
demonstrem sua dedicação ao tráfico, deve ser aplicada a causa de diminuição de
pena na fração de 2/3.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO."
(REsp n. 2.026.372/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em
17/12/2024, DJe de 23/12/2024.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE  PREVISTA  NO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.
RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O escopo da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei
n.  11.343/2006 é  punir  com  menor  rigor  o  pequeno  traficante,  ou  seja,  aquele
indivíduo que não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida; antes, cometendo um
fato isolado, acaba incidindo na conduta típica prevista no art. 33 da mencionada lei
federal.
2.  A  Terceira  Seção  desta  Corte  Superior  de  Justiça  decidiu,  através  do  REsp  n.
1.887.511/SP (Rel.  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  DJe  1º/7/2021),  que  '[a]
utilização supletiva desses elementos [natureza e da quantidade da droga apreendida]
para afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja
conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas,  caracterizem a
dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a organização criminosa'.
3. Inquéritos policiais e/ou ações penais em curso tampouco constituem fundamento
idôneo a justificar o afastamento do redutor em questão, em observância ao princípio
constitucional da presunção de não culpabilidade.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp n. 2.007.014/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.)

De igual forma, "[se] a existência de inquéritos e ações penais em curso não podem

obstar  a  aplicação  do  tráfico  na  modalidade  privilegiada,  o  simples  fato  de  o  acusado  ser

conhecido pelos policiais por sua atuação no comércio ilícito, fundamento estereotipado e ainda

mais  precário,  também  inviabiliza  a  negativa  da  figura  privilegiada"  (AgRg  no  AREsp  n.

2.128.183/MG,  relator  Ministro  Olindo  Menezes  (Desembargador  Convocado  do  TRF  1ª

Região), Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 17/10/2022.).

No mesmo sentido:

"PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CONDENAÇÃO.
ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO.  SÚMULA  7/STJ.
VIOLAÇÃO  DO  §  4º  DO  ART.  33  DA  LEI  N.  11.343/2006.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  PARA  O  AFASTAMENTO.  APLICAÇÃO  DA
CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DA  PENA.  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE
DROGA.  REGIME  ABERTO  E  POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO.
DESPROPORCIONALIDADE  DO  REGIME  MAIS  GRAVOSO.  RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. 
[...]
2. O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado
ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por
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merecer  menor reprovabilidade e,  consequentemente,  tratamento mais  benéfico do
que o traficante habitual. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda
ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do
caso concreto. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido
de  que,  isoladamente  consideradas,  a  natureza  e  a  quantidade  do  entorpecente
apreendido, por si sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da presença
das referidas condições obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do
tráfico privilegiado (AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, DJe 26/3/2018).
3. A Corte de origem mencionou a quantidade de drogas, in casu, 30 eppendorfs de
cocaína  pesando 19,9g e  1  porção de  maconha pesando 10,4g,  que  não pode ser
considerada elevada, além do fato de o acusado ser conhecido dos meios policiais
pelo envolvimento com o tráfico, sem apontar qualquer inquérito ou ação penal em
curso, para afastar a causa de diminuição do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, não
sendo demonstrados elementos concretos para se concluir que o acusado se dedicava
a  atividade  criminosa  ou  participava  de  organização  criminosa.  Assim,  sendo
primário  o  acusado  e  tendo  sido  pequena  a  quantidade  de  entorpecentes
apreendidos, além de haver apenas notícias de que o réu é conhecido nos meios
policiais  pelo  envolvimento com o tráfico,  sem se  demonstrar qualquer outro
fundamento  que  configure  sua  dedicação  criminosa,  necessário  o
reconhecimento da incidência da causa de diminuição da pena descrita no § 4º
do art.  33 da Lei de Drogas  que,  em razão da quantidade e qualidade da droga
apreendida (30 eppendorfs de cocaína pesando 19,9g e 1 porção de maconha pesando
10,4g), deve ser aplicada em 2/3.
4. Estabelecida a pena definitiva menor que 4 anos (1 ano e 8 meses de reclusão),
sendo favoráveis  as  circunstâncias  do art.  59 do CP,  primário  o  recorrente  e  sem
antecedentes, e considerada a quantidade de entorpecente apreendido (30 eppendorfs
de cocaína pesando 19,9g e 1 porção de maconha pesando 10,4g), o regime aberto é o
adequado à prevenção e reparação do delito, sendo cabível, também, a substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, uma vez que preenchidos os
requisitos legais do art. 44 do Código Penal.
5.  Recurso especial  parcialmente conhecido e,  nessa parte,  provido para aplicar  o
redutor  previsto  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  no  patamar  de  2/3,
redimensionando a pena do envolvido para 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-
multa, a ser cumprida em regime aberto, substituída a pena privativa de liberdade por
duas restritivas de direitos, a serem fixadas pelo juízo da execução.
(REsp n. 1.838.235/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 5/11/2019, DJe de 18/11/2019, grifou-se.)

Assim,  à  míngua de  elementos  probatórios  que  indiquem a  dedicação do réu  em

atividade criminosa, é de rigor a manutenção do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 .

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0422661-1 AREsp 3.103.541 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50302315220238240008

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELLINGTON WILSON MARCHETTI 
ADVOGADO : LUÍS FELIPE OBREGON MARTINS  - SC051221
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : WELLINGTON WILSON MARCHETTI 
ADVOGADO : LUÍS FELIPE OBREGON MARTINS  - SC051221

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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